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O MEU EMINENTE colega 
professor Maurício de Me^ 
deiros, autor de um profé- 

tico livro, «Outras revoluções 
virão», publicou há dias uni 
artigo, «Parlamentarismo e elei- 
ções», que somente agora im 
é dado comentar. 

P.elembrando oportunamentí 
come se estabeleceu o sistem?. 
presidencial no Brasil, mais poi 
um decreto do Govêrno Provi 
sório, do que por deliberaçã: 
consciente da Assembléia Cons 
tituinte, passa Maurício de Me 
deires a sustentar uma tese err 
si mesma irrecusável: a prátic? 
do sistema parlamentar ores 
supõe a existência de eleições 
de verdade. Tanto isto é exa 
to, que, na Inglaterra, nc 
Brasil, onde quer que o siste- 
ma se tenha estabelecido pele 
costume, tal só se verificoi 
plenamente após uma impor 
tante reforma eleitoral: na In- 
glaterra, com a lei de 1832, que 
extinguiu os «burgos podresj 
e subtraiu o eleitorado e o Par- 
lamento à influência da Coroí 
e de seus ministros; no Brasil 
com a lei Saraiva, de 9 d( 
Janeiro de 1881, que estabelecei 
a eleição direta. 

Assentado isto, é .necessárií 
evitar o exagêro de supôr que 
somente depois de possuir urt 
perfeito instrumento eleitoral 
será licito ou conveniente subs- 
tituir o sistema presidencial 
pelo parlamentar: reforma elei 
toral primeiro, reforma insti- 
tucional depois. 

Boas eleições são o requisi- 
to fundamental de qualquer for 
ma de den^ocracia representati 
va. Não as dispensa o sistemi 
presidencial. Sucede, apenas 
que sendo éle um aparêlho me- 
nos delicado, muito menos sen- 
sível ao influxo da opinião pú- * 
blica, menos aparentes se tor- 
nam os defeitos do regime elei- 
toral. Mas o evidente é que com 
lei má, sofrível, ou boa, pelo 
menos para os parlamentaristas, 
há de ser sempre o sistema 
parlamentar superior ao siste- 
ma presidencial. 

O problema é, porém, muití 
mais complexo e ninguém estí 
em melhores condições de sa- 
bê-lo, do que Maurício de Me- 
deiros, que já tol, se me não 
engano, professor de Patologia 
Geral. Se a eleição é a base 
do sistema politico, o funciona- 
mento dêste repercute, por sua 
vez, sobre o caráter da eleição. 
A legislação elçitoral pode ser 
a mesma, mas os objetivos, o 
inteiêsse, as conseqüências, a 
significação do ato mudam com- 
pletamente. Uma coisa é o ato 
de eleger no sistema presiden- 
cial, outra coisa é êle no sis- 
tema parlamentar. Ninguém 
mais do que eu se tem empe- 
nhado por um regime eleitoral 
decente: venho lutando por êle 
desde a Assembléia Constituin- 
te. Parece-me, porém, exagera- 
da a conclusão do eminente pro- 
fessor: antes do parlamentaris- 
mo, um Parlamento que repre- 
sente de fato a Nação. Não: se 
possível, parlamentarismo conv 
a reforma eleitoral; não sendo 

1 possível, parlamentarismo sem- 
pre, porque êste melhorará in- 
diretamente o regime eleitoral 

mais cêdo ou mais tarde, 
j trará diretamente a reforma 


